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Resultado da_Agenda Legislativa 
De 08/04/2024 até 12/04/2024

 

Câmara Dos Deputados
09/04/2024 – terça-feira

 
 13:00 Reunião Deliberativa
CPOVOS – Comissão da Amazônia e dos Povos Originários e Tradicionais
Local Objetivo Status
Anexo II,
Plenário 12 Discussão e votação de propostas legislativas Encerrada (Final)

Proposições em pauta
 Ordem: 1
CD REQ 1/2024 CPOVOS – (DIVERSOS)
Autor(a): Dorinaldo Malafaia (PDT/AP)
Requer a realização de audiência pública para debater acerca do combate ao desmatamento na
Amazônia.
ORIENTAÇÃO FPA
MONITORAR
 
Resultado:
Subcreveram o Requerimento as Deputadas Célia Xakriabá e Dilvanda Faro e os Deputados
Airton Faleiro e Paulo Guedes. Aprovado.
 Ordem: 5
CD REQ 5/2024 CPOVOS – (DIVERSOS)
Autor(a): Célia Xakriabá (PSOL/MG)
Requer a realização de Audiência Pública para debater o tema da insegurança alimentar e
nutricional em retomadas indígenas e a relação com a pulverização aérea de agrotóxicos no
Brasil.
ORIENTAÇÃO FPA
MONITORAR
 
Resultado:
Subscreveram o Requerimento a Deputada Dilvanda Faro e o Deputado Airton Faleiro.
Aprovado.
 Ordem: 6
CD REQ 6/2024 CPOVOS – (DIVERSOS)
Autor(a): Célia Xakriabá (PSOL/MG)
Requer a realização de Audiência Pública a debater as violências nos territórios indígenas e sua
relação com a Lei do Genocídio Indígena (14.701/2023).
ORIENTAÇÃO FPA
MONITORAR
 
Resultado:
Subscreveram o Requerimento a Deputada Dilvanda Faro e o Deputado Airton Faleiro.
Aprovado.
 Ordem: 9
CD REQ 9/2024 CPOVOS – (DIVERSOS)
Autor(a): Célia Xakriabá (PSOL/MG)
Requer a realização de Audiência Pública para debater o Projeto Ferrogrão (EF-170), que visa
construir novo corredor ferroviário de exportação de grãos no Arco Logístico Norte brasileiro,
interligando os municípios de Sinop/MT e Itaituba/PA
ORIENTAÇÃO FPA
MONITORAR
 
Resultado:
Subscreveram o Requerimento a Deputada Dilvanda Faro e o Deputado Airton Faleiro.
Aprovado.

 14:30 Reunião Deliberativa
CCJC – Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania
Local Objetivo Status
Anexo II,
Plenário 01

Eleição da 1ª Vice-Presidente da CCJC e Discussão e
votação de propostas legislativas Encerrada (Final)

Proposições em pauta

https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/72354
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2396199
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2402067
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2402410
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2402415
https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/72273
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 Ordem: 1
CD PL 7611/2017 – (PRIORIDADE)
Autor(a): Donizeti Nogueira
Acrescenta § 4º ao art. 29 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal Brasileiro),
para autorizar a apresentação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) para fins de apuração da
área tributável de imóvel rural, e revoga o § 1º do art. 17-O da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de
1981, para retirar o caráter obrigatório da utilização do Ato Declaratório Ambiental (ADA) para
efeito de redução do valor a pagar do ITR.
Despachos: CMADS -> CAPADR -> CFT -> CCJC
Atual Relator(a): Sergio Souza (MDB/PR)
Parecer
Parecer adotado pela CCJC ao PL 7611/2017.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
Permite que, ao calcular o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), o produtor
utilize um instrumento que já é obrigatório pelo Código Florestal. Dessa forma, é
desnecessário que o produtor rural continue a apresentar anualmente o Ato Declaratório
Ambiental (ADA), uma vez que todas as informações essenciais para o cálculo do ITR estão
disponíveis para o Ibama e a Receita Federal por meio do Cadastro Ambiental Rural (CAR).
 
Resultado:
Aprovada a Redação Final.
 Ordem: 4
CD PDL 202/2021 – (URGENTE)
Autor(a): Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República da Armênia, assinado em Brasília, em 12 de agosto de 2016.
Despachos: CFT -> CCJC -> PLEN
Atual Relator(a): Arthur Oliveira Maia (UNIÃO/BA)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Arthur Oliveira Maia (UNIÃO-BA), pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa.
 
ORIENTAÇÃO FPA
MONITORAR
 
Resultado:
Aprovado o Parecer.
 Ordem: 5
CD PL 1366/2022 (Nº Anterior: PLS 214/2015) – (PRIORIDADE)
Autor(a): Alvaro Dias
Altera a descrição do Código 20 do Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,
acrescido pela Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000, para excluir a silvicultura do rol de
atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais.
Despachos: CMADS -> CCJC -> PLEN
Atual Relator(a): Covatti Filho (PP/RS)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Covatti Filho (PP-RS), pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
A atividade florestal desempenha um papel, não apenas na produção, mas também na
preservação ambiental, contribuindo para a proteção da biodiversidade, a conservação do
solo e das nascentes de rios, a recuperação de áreas degradadas e a redução das emissões de
gases do efeito estufa. No entanto, a legislação brasileira muitas vezes trata a silvicultura
como uma atividade potencialmente poluidora, sujeitando-a a exigências de licenciamento
ambiental que resultam em burocracia excessiva e longos prazos de espera. Essa abordagem
equivocada tem sido um dos principais obstáculos ao crescimento do setor de florestas
plantadas. Para corrigir esse equívoco e reconhecer a sustentabilidade e os benefícios
ambientais da silvicultura, é fundamental a aprovação deste Projeto.
 
Resultado:
Votação Nominal, de ofício, do Requerimento de Retirada de Pauta, de autoria do Deputado
Patrus Ananias. Encaminharam a votação os Deputados Patrus Ananias e Covatti Filho.
Prejudicado o Requerimento de Votação Nominal da Retirada de Pauta, de autoria do
Deputado Patrus Ananias. Prejudicados os Requerimentos de Retirada de Pauta, de autoria
dos Deputados Chico Alencar e Fernanda Melchionna. Rejeitado o Requerimento de Retirada
de Pauta. Resultado:  10 votos “Sim”, 30 votos “Não”. Quórum de votação: 40 votos.
Prejudicados os Requerimentos de Adiamento de Discussão, de autoria do Deputado Patrus
Ananias, e dos Deputados Chico Alencar, Fernanda Melchionna, Célia Xakriabá e Túlio
Gadêlha, em razão da Rejeição do Requerimento de Retirada de Pauta, e por decorrência,
prejudicado o Requerimento de Votação Nominal do Adiamento de Discussão, de autoria do
Deputado Patrus Ananias. Discutiram a Matéria: Dep. Chico Alencar (PSOL-RJ), Dep. Célia
Xakriabá (PSOL-MG), Dep. Kim Kataguiri (UNIÃO-SP), Dep. Patrus Ananias (PT-MG) e Dep.
Bacelar (PV-BA). Retirados os Requerimentos de Adiamento de Votação e Votação Nominal
do Adiamento de Votação, pelo autor, Deputado Patrus Ananias. Retirado o Requerimento de
Adiamento de Votação, de autoria dos Deputados Chico Alencar, Fernanda Melchionna, Célia
Xakriabá e Túlio Gadêlha, pelo autor, Deputado Chico Alencar. Prejudicados os
Requerimentos de Votação Nominal da Matéria, de autoria dos Deputados Patrus Ananias e
Chico Alencar, Fernanda Melchionna, Célia Xakriabá e Túlio Gadêlha. Aprovado o Parecer
com o seguinte resultado:  39 votos “Sim”, 11 votos “Não”. Quórum de votação: 50 votos. 
Votação Nominal, de ofício, do Parecer.
 Ordem: 5
CD PL 1366/2022 (Nº Anterior: PLS 214/2015) – (PRIORIDADE)
Autor(a): Alvaro Dias
Altera a descrição do Código 20 do Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,
acrescido pela Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000, para excluir a silvicultura do rol de
atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais.
Despachos: CMADS -> CCJC -> PLEN
Atual Relator(a): Covatti Filho (PP/RS)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Covatti Filho (PP-RS), pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
A atividade florestal desempenha um papel, não apenas na produção, mas também na
preservação ambiental, contribuindo para a proteção da biodiversidade, a conservação do
solo e das nascentes de rios, a recuperação de áreas degradadas e a redução das emissões de
gases do efeito estufa. No entanto, a legislação brasileira muitas vezes trata a silvicultura
como uma atividade potencialmente poluidora, sujeitando-a a exigências de licenciamento
ambiental que resultam em burocracia excessiva e longos prazos de espera. Essa abordagem
equivocada tem sido um dos principais obstáculos ao crescimento do setor de florestas
plantadas. Para corrigir esse equívoco e reconhecer a sustentabilidade e os benefícios
ambientais da silvicultura, é fundamental a aprovação deste Projeto.
 
Resultado:
Votação Nominal, de ofício, do Requerimento de Retirada de Pauta, de autoria do Deputado
Patrus Ananias. Encaminharam a votação os Deputados Patrus Ananias e Covatti Filho.
Prejudicado o Requerimento de Votação Nominal da Retirada de Pauta, de autoria do
Deputado Patrus Ananias. Prejudicados os Requerimentos de Retirada de Pauta, de autoria
dos Deputados Chico Alencar e Fernanda Melchionna. Rejeitado o Requerimento de Retirada
de Pauta. Resultado:  10 votos “Sim”, 30 votos “Não”. Quórum de votação: 40 votos.
Prejudicados os Requerimentos de Adiamento de Discussão, de autoria do Deputado Patrus
Ananias, e dos Deputados Chico Alencar, Fernanda Melchionna, Célia Xakriabá e Túlio
Gadêlha, em razão da Rejeição do Requerimento de Retirada de Pauta, e por decorrência,
prejudicado o Requerimento de Votação Nominal do Adiamento de Discussão, de autoria do
Deputado Patrus Ananias. Discutiram a Matéria: Dep. Chico Alencar (PSOL-RJ), Dep. Célia
Xakriabá (PSOL-MG), Dep. Kim Kataguiri (UNIÃO-SP), Dep. Patrus Ananias (PT-MG) e Dep.
Bacelar (PV-BA). Retirados os Requerimentos de Adiamento de Votação e Votação Nominal
do Adiamento de Votação, pelo autor, Deputado Patrus Ananias. Retirado o Requerimento de
Adiamento de Votação, de autoria dos Deputados Chico Alencar, Fernanda Melchionna, Célia
Xakriabá e Túlio Gadêlha, pelo autor, Deputado Chico Alencar. Prejudicados os
Requerimentos de Votação Nominal da Matéria, de autoria dos Deputados Patrus Ananias e
Chico Alencar, Fernanda Melchionna, Célia Xakriabá e Túlio Gadêlha. Aprovado o Parecer
com o seguinte resultado:  39 votos “Sim”, 11 votos “Não”. Quórum de votação: 50 votos. 
Votação Nominal, de ofício, do Parecer.
 Ordem: 10
CD PL 4720/2016 – (ORDINARIA)
Autor(a): Jerônimo Goergen (PP/RS)
Altera a Lei nº 10.823, de 19 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a subvenção econômica ao
prêmio do Seguro Rural.
Despachos: CAPADR -> CFT -> CCJC (T)
Atual Relator(a): Sergio Souza (MDB/PR)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Sergio Souza (MDB-PR), pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa deste e do Substitutivo da Comissão de Agricultura, Pecuária,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
A instabilidade na execução do orçamento tem sido um problema para o Programa de
Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR). Uma vez que gera incerteza quanto ao
recebimento da subvenção prometida, prejudicando as seguradoras e sobrecarrega os
agricultores, que acabam arcando com o custo total do prêmio do seguro, em vez de
receberem subsídio público. Para corrigir esse impasse, busca permitir que os pagamentos
da subvenção não precisem ser feitos no mesmo ano em que o seguro é contratado, já que
muitas vezes há recursos disponíveis no final do ano. Isso se justifica pelo fato de que,
comumente, são disponibilizados montantes significativos de recursos orçamentários para o
Programa no final de cada exercício financeiro, seja por meio de descontingenciamentos
orçamentários ou pela aprovação de créditos adicionais.
 
Resultado:
Não deliberado em razão do encerramento da Reunião
 Ordem: 11
CD PL 10273/2018 – (ORDINARIA)
Autor(a): Jerônimo Goergen (PP/RS)
Altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que “Dispõe sobre a Política Nacional do Meio
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências”, para
adequar a incidência da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA.
Despachos: CMADS -> CFT -> CCJC
Atual Relator(a): Covatti Filho (PP/RS)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Covatti Filho (PP-RS), pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa deste e dos Projetos de Lei n°s 4.823/2019, 6.096/2019 e 4.512/2021,
apensados.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
O projeto tem como objetivo atualizar e revisar as regras que regulam a Taxa de Controle e
Fiscalização Ambiental (TCFA). Isso é feito para responder às sugestões feitas pelo Setor
Produtivo. Algumas dessas sugestões incluem: limitar a cobrança da TCFA apenas para
atividades em que a autoridade administrativa é exclusivamente da União, conforme definido
na Lei Complementar 140/11; diferenciar os agentes do mercado com base no quanto eles
usam e no potencial de poluição que apresentam; rever as categorias de empresas de acordo
com sua receita anual; e avaliar o potencial de poluição das atividades com base na realidade
específica de cada uma.
 
Resultado:
Votação Nominal, de ofício, do Requerimento de Retirada de Pauta, de autoria do Deputado
Chico Alencar. Encaminharam a votação os Deputados Patrus Ananias e Covatti Filho.
Prejudicados os Requerimentos de Votação Nominal da Retirada de Pauta, de autoria dos
Deputados Patrus Ananias e Gilson Daniel. Prejudicados os Requerimentos de Retirada de
Pauta, de autoria dos Deputados Fernanda Melchionna, Gilson Daniel e Patrus Ananias.
Rejeitado o Requerimento de Retirada de Pauta. Resultado:  13 votos “Sim”, 32 votos “Não”.
Quórum de votação: 45 votos. Prejudicados os Requerimentos de Adiamento de Discussão, de
autoria do Deputado Patrus Ananias e dos Deputados Chico Alencar, Fernanda Melchionna,
Célia Xakriabá e Túlio Gadêlha, em razão da Rejeição do Requerimento de Retirada de Pauta,
e, por decorrência, prejudicado do Requerimento de Votação Nominal do Adiamento de
Discussão, de autoria do Deputado Patrus Ananias. Discutiram a Matéria: Dep. Chico Alencar
(PSOL-RJ), Dep. Célia Xakriabá (PSOL-MG), Dep. Fernanda Melchionna (PSOL-RS), Dep.
Gilson Marques (NOVO-SC), Dep. Cabo Gilberto Silva (PL-PB), Dep. Luiz Couto (PT-PB) e
Dep. Capitão Alberto Neto (PL-AM). Suspensa a Discussão em razão do início da Ordem do
Dia no Plenário da Câmara dos Deputados.
 Ordem: 12
CD PL 4451/2019 – (ORDINARIA)
Autor(a): Marreca Filho (PATRIOTA/MA)
“Dá nova redação ao caput do artigo 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que
estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e
Empreendimentos Familiares Rurais”.
Despachos: CAPADR -> CCJC (T)
Atual Relator(a): Rubens Pereira Júnior (PT/MA)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Rubens Pereira Júnior (PT-MA), pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa deste e da Emenda da Comissão de Agricultura, Pecuária,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural, com substitutivo.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
Embora a redução dos espaços agrícolas nos Planos Diretores Municipais busque aumentar a
arrecadação municipal por meio do IPTU, ela pode afetar negativamente os agricultores
familiares, excluindo-os das políticas de apoio à agricultura. No entanto, é crucial destacar
que, segundo o Estatuto da Terra, as propriedades classificadas como imóveis rurais
continuam elegíveis para os benefícios da Lei 11.326/2006, mesmo em áreas urbanas. Essa
definição oferece segurança jurídica para o financiamento da produção agrícola do agricultor
familiar.
 
Resultado:
Não deliberado em razão do encerramento da Reunião
 Ordem: 16
CD PL 2168/2021 – (ORDINARIA)
Autor(a): Jose Mario Schreiner (MDB/GO)
Altera a Lei 12.651/2012, para considerar como de utilidade pública as obras de infraestrutura
de irrigação e dessedentação animal.
Despachos: CAPADR -> CMADS -> CCJC (T)
Atual Relator(a): Coronel Fernanda (PL/MT)
Parecer
Parecer da Relatora, Dep. Coronel Fernanda (PL-MT), pela constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativa deste, dos Projetos de Lei n°s 2.673/2021 e 2.853/2021, apensados, e do
Substitutivo da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
A redação atual do Código Florestal (Lei nº 12651/2012) só permite intervenções em APPs
para obras de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental.
Portanto, o objetivo do projeto é considerar como de utilidade pública as obras de
infraestrutura e dessedentação animal, incluindo barramentos ou represamentos de água
que causem intervenção ou supressão da vegetação nativa em áreas de preservação
permanente (APP). Isso se deve à dificuldade de construir reservatórios de água para
irrigação nessas áreas, o que é um obstáculo para o crescimento da agricultura irrigada no
Brasil.
 
Resultado:
Não deliberado em razão do encerramento da Reunião

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1556955
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2381405
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2012329
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2400758
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2175957
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2260317
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2175957
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2260317
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1443415
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2304155
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1661921
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2279260
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1789196
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2297175
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2026925
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2398469
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 15:00 Reunião Deliberativa
CASP – Comissão de Administração e Serviço Público
Local Objetivo Status
Anexo II,
Plenário 08 Discussão e votação de propostas legislativas Encerrada (Final)

Proposições em pauta
 Ordem: 19
CD PL 1290/2022 – (PRIORIDADE)
Autor(a): Tribunal Superior do Trabalho
Altera o Decreto-lei n., 5.452, de 01 de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT)
para dispor sobre a atualização dos valores de custas e emolumentos devidos no âmbito da
Justiça do Trabalho.
Despachos: CASP -> CFT -> CCJC
Atual Relator(a): Felipe Francischini (UNIÃO/PR)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Felipe Francischini (UNIÃO-PR), pela aprovação deste, com
substitutivo.
 
ORIENTAÇÃO FPA
MONITORAR
 
Resultado:
Retirado de pauta, por acordo, por solicitação do Relator.

 17:00 Reunião Técnica
CEDES – Centro de Estudos e Debates Estratégicos
Local Objetivo Status

Anexo II,
Plenário 04

Alterações legislativas para incentivar o setor de
TICs na reindustrialização brasileira  CÂMARA DOS
DEPUTADOS CENTRO DE ESTUDOS E DEBATES
ESTRATÉGICOS  57ª Legislatura – 2ª Sessão
Legislativa Ordinária  Reunião de Trabalho de 9 de
abril de 2024  REINDUSTRIALIZAÇÃO
BRASILEIRA, TRANSIÇÃO ENERGÉTICA E
DESCARBONIZAÇÃO  TEMA: ALTERAÇÕES
LEGISLATIVAS PARA INCENTIVAR O SETOR DE
TICS NO CONTEXTO DA REINDUSTRIALIZAÇÃO
BRASILEIRA  Local: Plenário 4    Data: 9/04/24   
Horário: 17h00  P A U T A DA REUNIÃO  Na
audiência pública “Alterações legislativas para
incentivar o setor de TICs no contexto da
reindustrialização brasileira”, “, busca-se avaliação
de autoridades, especialistas e representantes do
setor sobre a necessidade de incentivos e
instrumentos adequados na política industrial para o
desenvolvimento das Tecnologias da Informação e
Comunicação – TICs no país e seu impacto na
reindustrialização brasileira sob novas bases, além
de benefícios dessas atividades sobre a inovação e
sobre a transição energética e a descarbonização. 
Alguns dos objetivos do estudo são: examinar as
políticas industriais das principais economias e os
instrumentos que têm sido utilizados atualmente;
identificar setores industriais promissores para o
desenvolvimento econômico e social brasileiro;
sugerir diretrizes para a política industrial brasileira
no contexto da transição energética e da
descarbonização; identificar as possiblidades de
aumento do investimento público e privado na
transição energética e na descarbonização puxadas
pela indústria, especialmente por meio da
bioeconomia e a bioindústria; além de outros.  1
Abertura dos trabalhos pelos relatores do estudo   
Deputado Félix Mendonça Jr    Deputado Pedro
Uczai e     Deputado Dr. Luiz Ovando  2
Apresentação dos palestrantes    – Henrique de
Oliveira Miguel, Secretário de Ciência e Tecnologia
para Transformação Digital do                Ministério
da Ciência, Tecnologia e Inovações – MCTI        –
Rosilda Prates, Presidente da P&D Brasil    –
Rogério Nunes, Presidente da Associação Brasileira
da Indústria de Semicondutores – Abisemi    –
Augusto Cesar Gadelha Vieira, Presidente do Centro
Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada       
CEITEC   3 Debate entre os deputados relatores do
estudo, consultores legislativos e palestrantes sobre
o tema da audiência     Consultores legislativos:
Pedro Garrido, Henrique Leite, Wagner Tavares,
Rafael Amorim, Márcio Valadares, Paula Santos e
Claudio Nazareno    4 Perguntas dos convidados aos
palestrantes  5 Encerramento dos trabalhos

Encerrada
 

 

10/04/2024 – quarta-feira
 
 10:00 Reunião Deliberativa
CFT – Comissão de Finanças e Tributação
Local Objetivo Status
Anexo II,
Plenário 04 Discussão e votação de propostas legislativas Encerrada (Final)

Proposições em pauta
 Ordem: 12
CD PDL 266/2023 – (URGENTE)
Autor(a): Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
Aprova o texto do Acordo Internacional do Café de 2022, assinado na 134ª Sessão do Conselho
Internacional do Café, em 7 de outubro de 2022.
Despachos: CAPADR -> CCJC -> CFT -> PLEN
Atual Relator(a): Laura Carneiro (PSD/RJ)
Parecer
Parecer da Relatora, Dep. Laura Carneiro (PSD-RJ), pela adequação financeira e
orçamentária.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
É proposto a renovação do Acordo Internacional do Café (OIC), que concentra as nações
responsáveis por 93% da produção e 63% da demanda mundial de café. O Brasil sobressai no
cenário global como o principal produtor e exportador de café, além de ocupar a posição de
segundo maior consumidor, portanto, é pertinente que ele esteja unido com um dos maiores
drivers de entidades governamentais e do setor privado da cadeia cafeeira, pois esse acordo
se sustenta como um valioso mecanismo para o debate e a formulação de políticas públicas
por parte de seus signatários que objetivam expansão de mercados, estimulação de consumo
e o incentivo à produção sustentável.
 
Resultado:
Não deliberado em razão do encerramento da Reunião.
 Ordem: 19
CD PL 3659/2015 – (ORDINARIA)
Autor(a): Helder Salomão (PT/ES)
Altera a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA de que trata a Lei nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981.
Despachos: CDE -> CMADS -> CFT -> CCJC
Atual Relator(a): Florentino Neto (PT/PI)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Florentino Neto (PT-PI), pela compatibilidade e adequação
financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
Tem o intuito de corrigir valores antigos na definição do tamanho das empresas e pretende
atrelar tais valores àqueles estabelecido pela Lei Complementar 123/2006 (que institui o
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), ou seja, atualiza os
valores que parametrizarão a definição dos portes das empresas com o fim de estabelecer os
valores relativos à Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental, mantendo o critério de
proporcionalidade da norma em vigor.
 
Resultado:
Não deliberado em razão do encerramento da Reunião.
 Ordem: 24
CD PL 5435/2019 – (ORDINARIA)
Autor(a): Lucio Mosquini (MDB/RO)
Altera a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, que “Regulamenta o art. 159, inciso I, alínea
c, da Constituição Federal, institui o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte – FNO, o
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste – FNE e o Fundo Constitucional de
Financiamento do CentroOeste – FCO, e dá outras providências”.
Despachos: CAPADR -> CINDRE -> CFT -> CCJC
Atual Relator(a): Sidney Leite (PSD/AM)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Sidney Leite (PSD-AM), pela não implicação da matéria em aumento
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à
adequação financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº 5.435/2019, PL nº 5.607/2019,
apensado, e do Substitutivo adotado pela Comissão de Agricultura, Pecuária e
Desenvolvimento Rural.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
Busca induzir o maior desenvolvimento econômico da região Norte. O substitutivo
apresentado na CAPADR, busca ampliar a destinação do recurso, ante ao PL inicial,
restringia o recurso do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) apenas para
atividades produtivas nos setores de agricultura familiar, de agricultura de baixo carbono,
agropecuário, de pesca e aquicultura, de floresta e agroindustrial da região Norte, tendo em
vista que existe outros setores relevantes para geração de emprego e renda nessa região.
Desta forma, estabelece que uma parte dos recursos do FNO será direcionada para
empreendimentos rurais e agroindustriais que promovam a conservação e o uso sustentável
dos recursos naturais na Amazônia. Combinando desenvolvimento econômico com práticas
ambientalmente sustentáveis.
 
 
Resultado:
Não deliberado em razão do encerramento da Reunião.

 10:00 Reunião Deliberativa
CAPADR – Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural
Local Objetivo Status
Anexo II,
Plenário 06 Discussão e votação de proposições Encerrada (Final)

Proposições em pauta

https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/72234
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2172017
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2347256
https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/72192
https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/72179
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2314070
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2399435
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1414795
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2395574
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1818564
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2373629
https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/72253
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 Ordem: 1
CD REQ 8/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): General Girão (PL/RN)
Requer o envio de convite ao Ministro de Estado da Integração e do Desenvolvimento Regional,
Sr. Waldez Goés, para informar sobre a atuação da pasta no Projeto de Integração do Rio São
Francisco.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado.
 Ordem: 2
CD REQ 9/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Coronel Fernanda (PL/MT)
Requeiro nos termos regimentais, que seja realizada Audiência Pública nesta Comissão, em
data a ser definida, para debater sobre o uso dos defensivos agrícolas neonicotinóides na
agropecuária brasileira.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado.
 Ordem: 3
CD REQ 11/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Coronel Fernanda (PL/MT)
Requer a realização de Audiência Pública com o objetivo de discutir a moratória da soja.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado com a inclusão dos seguintes convidados: Presidente da Associação dos Criadores
de Mato Grosso – ACRIMAT, Sr. Oswaldo Pereira; Representante da Associação Nacional dos
Exportadores de Cereais – ANEC; e Governador do Estado de Mato Grosso, Sr. Mauro
Mendes.
 Ordem: 4
CD REQ 13/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Coronel Fernanda (PL/MT)
Requer a criação de Subcomissão Especial destinada a fiscalização de obras para infraestrutura
de escoamento da safra.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado.
 Ordem: 5
CD REQ 17/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Josivaldo Jp (PSD/MA)
Requer que seja instituída Comissão Representativa destinada a acompanhar a 20ª Edição da
AgroBalsas, a ser realizada no mês de maio de 2024.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado com a subscrição do deputado Márcio Honaiser.
 Ordem: 6
CD REQ 18/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Josivaldo Jp (PSD/MA)
Requer que seja instituída Comissão Representativa destinada a acompanhar a 54ª EXPOIMP,
Exposição Agropecuária de Imperatriz, a ser realizada no mês de julho de 2024.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado com a subscrição do deputado Márcio Honaiser.
 Ordem: 7
CD REQ 19/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Vicentinho Júnior (PP/TO)
Solicita realização de Audiência Pública, em conjunto com a Comissão de Segurança Pública e
Combate ao Crime Organizado – CSPCCO, para debater os impactos das invasões de imóveis
rurais no contexto socioeconômico do país.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado.
 Ordem: 8
CD REQ 20/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Padre João (PT/MG)
Requer informações ao Senhor Ministro de Estado da Agricultura e Pecuária sobre a evolução
do licenciamento de agrotóxicos no Brasil, por ano, nos últimos dez anos.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado.
 Ordem: 9
CD REQ 22/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Tião Medeiros (PP/PR)
Requer aditamento ao Requerimento 12/2024 – CAPADR para a inclusão de convidado na
Audiência Pública destinada a debater os gargalos e desafios para o escoamento da safra
brasileira
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado com a subscrição do deputado Pezenti; e com a inclusão de representante do
Ministério da Agricultura e Pecuária.
 Ordem: 10
CD REQ 23/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Evair Vieira de Melo (PP/ES)
Solicitamos seja convidado o Senhor Ministro da Integração e do Desenvolvimento Regional, o
Sr. Waldez Góes, a fim de prestar esclarecimentos sobre as ações do Ministério frente às
enchentes ocorridas no estado do Espírito Santo e as ações efetivamente tomadas, bem como,
em relação às obras contra as secas e de infraestrutura hídrica e sobre as ações de formulação
e condução das políticas de irrigação no Brasil.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado.
 Ordem: 11
CD REQ 26/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Raimundo Costa (PODE/BA)
Requer, nos termos regimentais, que seja criada no âmbito da Comissão de Agricultura,
Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, a Subcomissão Permanente de Pescados,
Registro e Monitoramento.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado com a mudança do nome da subcomissão para “Subcomissão Permanente de Pesca
e Aquicultura”.
 Ordem: 12
CD REQ 27/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Evair Vieira de Melo (PP/ES)
Requer o aditamento ao Requerimento nº 14/2024 CAPADR que “Requer realização de
audiência pública para debater o crescente numero de Pedidos de recuperação judicial no setor
do agronegócio”.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado.
 Ordem: 13
CD REQ 28/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Alexandre Guimarães (REPUBLICANOS/TO)
Requer, nos termos regimentais, o envio de convite ao Senhor Fernando Haddad, Ministro da
Fazenda, com o objetivo de comparecer a Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e
Desenvolvimento Rural, para apresentar as prioridades de políticas públicas pertinentes ao
agronegócio brasileiro e debater eventual criação de plano de securitização e prorrogação de
dívida.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado.
 Ordem: 14
CD REQ 29/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Evair Vieira de Melo (PP/ES)
Solicita informações à Sra. Ministra Sonia Guajajara, Ministra dos Povos Indígenas, a respeito
das Aldeias e/ou Comunidades indígenas existentes.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado.
 Ordem: 15
CD REQ 32/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Pezenti (MDB/SC)
Requerimento a Vossa Excelência, nos termos do art. 255 do Regimento Interno da Câmara dos
Deputados, com prévia consulta ao Plenário, solicitando que sejam enviados convites aos
expositores para a Audiência Pública a ser realizada nesta comissão, no dia 11 de abril de 2024,
às 10 horas, com o propósito de discutir as dificuldades relacionadas ao acionamento do
Programa de Garantia da Atividade Agropecuária – Proagro.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado.
 Ordem: 16
CD REQ 33/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Coronel Fernanda (PL/MT)
Requer a realização de Audiência Pública Conjunta entre a Comissão de Agricultura, Pecuária,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural e a Comissão de Minas e Energia com o objetivo de
discutir o Projeto de Lei nº 4338/2023, de autoria do senhor Deputado Otto Alencar Filho
(PSD/BA), o qual institui o Programa Emergencial para Fabricação de Amônia e Ureia e
estabelece subvenção econômica para o uso de gás natural como matéria-prima desses
produtos.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado com a inclusão dos seguintes convidados: Representante da Unigel; e
Representante da Abiogás.
 Ordem: 17
CD REQ 34/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Henderson Pinto (MDB/PA)
Requer realização de audiência pública para debater as alterações normativas promovidas pelo
Decreto 11.688/2023, e os impactos sobre a concessão de crédito rural no contexto da
Resolução CMN nº 5081/2023
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado com a inclusão dos seguintes convidados: Representante do Ministério do Meio
Ambiente e Mudança do Clima; e Representante da Aprosoja.
 Ordem: 19
CD REQ 36/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Padre João (PT/MG)
Requer a realização de audiência pública desta Comissão para debater as possibilidades afins à
“agricultura de precisão”, com base em dados que podem vir a ser fornecidos por um sistema
próprio de monitoramento por satélites.
 
Resultado:
Aprovado.
 Ordem: 20
CD REQ 37/2024 CAPADR – (DIVERSOS)
Autor(a): Padre João (PT/MG)
Requer a realização de audiência pública desta Comissão, para debater a política de
abastecimento em curso no Brasil.
 
Resultado:
Aprovado.
 Ordem: 24
CD PL 2014/2020 – (ORDINARIA)
Autor(a): Zé Silva (SD/MG)
Altera a Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que cria o Garantia-Safra, e a Lei nº 12.766, de
2012, para dispor sobre o processo de avaliação das perdas, para determinar as informações
constantes nos laudos amostrais dos técnicos vistoriadores critério único para confirmação da
perda.
Despachos: CAPADR -> CCJC (T)
Atual Relator(a): Giovani Cherini (PL/RS)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Giovani Cherini (PL-RS), pela aprovação, com substitutivo.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
O Garantia Safra é um programa importante para os agricultores familiares que sofrem com
perdas de safra devido a condições climáticas ruins. Atualmente, ele usa informações de
várias fontes para determinar essas perdas, incluindo relatórios de técnicos que conhecem
bem a área. A proposta em análise sugere que apenas o relatório desses técnicos seja
suficiente para confirmar as perdas da safra. Isso simplificaria o processo e ajudaria os
agricultores mais rapidamente quando eles precisarem.
 
Resultado:
Não deliberado.
 Ordem: 25
CD PL 2642/2020 – (ORDINARIA)
Autor(a): Aline Sleutjes (PROS/PR)
Altera o art. 2º da Lei nº 13.425, de 30 de março de 2017, para dispensar empreendimentos
rurais de regras de prevenção e combate a incêndio nas condições que especifica.
Despachos: CAPADR -> CDU -> CCJC
Atual Relator(a): Daniela Reinehr (PL/SC)
Parecer
Parecer da Relatora, Dep. Daniela Reinehr (PL-SC), pela aprovação, com substitutivo.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
O substitutivo apresentado pela Deputada Daniela é bastante plausível pois busca um
equilíbrio entre a contenção de gastos e a garantia de segurança. Ignorar completamente
tais exigências de segurança representa um risco significativo, logo, o que foi proposto, são
medidas simplificadas de prevenção e combate a incêndio para empreendimentos localizados
em áreas rurais. A salvaguarda da simplificação é justamente pensando em situações
catastróficas em que a economia inicial poder ser anulado por danos irreparáveis. Portanto, é
imperativo buscar soluções que viabilizem a segurança sem comprometer excessivamente os
recursos.
 
Resultado:
Aprovado o Parecer.
 Ordem: 26
CD PL 4927/2020 – (ORDINARIA)
Autor(a): Célio Studart (PSD/CE)
Altera a redação do art. 10 da Lei 4.829/1965 para considerar inidôneo para fins de obtenção de
crédito rural os condenados pelo crime previsto no 41 da Lei 9.605/1998
Despachos: CAPADR -> CCJC
Atual Relator(a): José Medeiros (PL/MT)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. José Medeiros (PL-MT), pela aprovação, com substitutivo.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
A ideia de penalizar o dono da terra onde acontecem queimadas não é justa e nem resolve o
problema, porque muitas vezes as queimadas são causadas por outras pessoas, acidentes ou
situações que não podem ser previstas. O substitutivo apresentado corrige essa injustiça e
realça a importância de punir quem pratica invasões de terras, que é uma ação violenta que
causa muitos problemas, não só as queimadas. Os invasores não têm nenhum direito sobre a
terra e cometem crimes graves, não apenas ambientais. Com as mudanças propostas, busca
deter os criminosos e tornar o campo mais seguro para as pessoas que vivem lá.
 
Resultado:
Aprovado o Parecer.
 Ordem: 27
CD PL 85/2022 – (ORDINARIA)
Autor(a): Pinheirinho (PP/MG)
Dispõe sobre a suspensão do pagamento de operações de financiamento à atividade rural no
Estado de Minas Gerais em decorrência da crise provocada por desastres naturais.
Despachos: CAPADR -> CFT -> CCJC (T)
Atual Relator(a): Domingos Sávio (PL/MG)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Domingos Sávio (PL-MG), pela aprovação, com emenda.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
Diante do cenário de adversidades enfrentadas pelos produtores rurais em Minas Gerais,
como desastres naturais e elevação dos custos de produção, é indiscutível a necessidade de
medidas que auxiliem na recuperação e continuidade do setor agropecuário no estado. A
suspensão do pagamento de financiamentos do crédito rural por 36 meses e o parcelamento
do montante devido, permiti a garantia da continuidade da atividade agropecuária mineira e
a segurança alimentar da população. A emenda apresentada confere competência ao Poder
Executivo para regulamentar todos os aspectos da lei, definindo e estabelecendo os critérios
e procedimentos necessários para garantir sua plena eficácia.
 
Resultado:
Não deliberado.
 Ordem: 28
CD PL 121/2022 – (ORDINARIA)
Autor(a): Heitor Schuch (PSB/RS)
Altera a Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, para prever percentuais mínimos de
produtos da agricultura familiar nas cestas básicas que forem distribuídas no âmbito do Sistema
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – Sisan.
Despachos: CAPADR -> CCJC (T)
Atual Relator(a): Marcon (PT/RS)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Marcon (PT-RS), pela aprovação, com emenda.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
Consideramos meritório o projeto, uma vez que estabelece percentuais mínimos de produtos
provenientes da agricultura familiar a serem incluídos nas cestas básicas distribuídas pelo
Sistema Nacional de Segurança Alimentar – Sisan. Isso contribui para fomentar a agricultura
familiar e combater a fome com alimentos saudáveis.
 
Resultado:
Não deliberado.
 Ordem: 29
CD PL 808/2022 – (ORDINARIA)
Autor(a): Alexandre Frota (PROS/SP)
Institui o programa “Lei da Onça” com o intuito de preservação da espécie e dá outras
providências.
Despachos: CAPADR -> CMADS -> CFT -> CCJC
Atual Relator(a): José Medeiros (PL/MT)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. José Medeiros (PL-MT), pela aprovação, com substitutivo.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
Visa a proibição da caça e do abate de animais silvestres, como onças e outros felinos
selvagens. Além disso, protege os interesses dos produtores rurais, que muitas vezes sofrem
prejuízos significativos devido aos ataques desses animais às suas criações. Ao estabelecer
que o Poder Executivo deve indenizar os produtores rurais pelo valor de mercado dos
animais mortos por felinos silvestres, essa medida garantirá uma compensação oportuna.
Isso mudará a percepção dos agricultores familiares em relação às onças, não mais as
enxergando como uma ameaça potencial que coloca em risco o sustento de suas famílias,
mas sim como parte integrante do ambiente em que suas propriedades estão inseridas.
 
Resultado:
Lido o Parecer pelo Relator. Aprovado o Parecer.
 Ordem: 30
CD PL 1368/2023 – (ORDINARIA)
Autor(a): Marco Brasil (PP/PR)
Dispõe sobre o incentivo ao desenvolvimento de tecnologias agrícolas inovadoras e aumento da
eficiência e rentabilidade do setor agrícola.
Despachos: CAPADR -> CFT -> CCJC
Atual Relator(a): Emidinho Madeira (PL/MG)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Emidinho Madeira (PL-MG), pela aprovação deste, e do PL
4453/2023, apensado, com substitutivo.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
Cria o Programa de Incentivo ao Desenvolvimento de Tecnologias Agrícolas Inovadas
(PIDTAI), do quais o tomador desse programa terá incentivos de subvenção econômica,
crédito com juros subsidiado, isenção fiscal e parceria entre instituições. Focando no
desenvolvimento tecnológico, mirando ganhos de produtividade e incrementos de qualidade,
beneficiando todas as cadeias produtivas do agronegócio.
 
Resultado:
Não deliberado.
 Ordem: 31
CD PL 1829/2023 – (ORDINARIA)
Autor(a): Mersinho Lucena (PP/PB)
Desonera rações e suplementos para alimentação ovina e caprina do pagamento da
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor
Público – PIS/PASEP e da Contribuição para o financiamento da Seguridade Social – COFINS,
nos termos em que especifica.
Despachos: CAPADR -> CFT -> CCJC (T)
Atual Relator(a): Aj Albuquerque (PP/CE)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. AJ Albuquerque (PP-CE), pela aprovação, com emendas.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
O projeto reduz a zero as alíquotas da contribuição PIS/Pasep, que semelhante desoneração
concedida anteriormente às cadeias produtivas de aves e suínos precisa ser estendida a
outras cadeias produtivas de produtos de origem animal igualmente relevantes, como a de
ovinos e caprinos A desoneração dos insumos é uma medida relevante para aliviar os custos
de produção e fomentar a competitividade do setor.
 
Resultado:
Não deliberado.
 Ordem: 32
CD PL 2375/2023 – (ORDINARIA)
Autor(a): Afonso Hamm (PP/RS)
Confere ao Município Bagé, no Estado do Rio Grande do Sul, o título de Capital Nacional da
Raça Angus.
Despachos: CAPADR -> CCJC
Atual Relator(a): Alceu Moreira (MDB/RS)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Alceu Moreira (MDB-RS), pela aprovação.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
A designação de Bagé como Capital Nacional da Raça Angus não só reconhece sua
excelência na criação desses bovinos, mas também realça seu impacto econômico, produtivo,
turístico e cultural, consolidando sua posição como um centro de excelência na pecuária e
promovendo uma merecida homenagem à sua história e contribuição.
 
 
Resultado:
Não deliberado.
 Ordem: 33
CD PL 2475/2023 – (ORDINARIA)
Autor(a): Samuel Viana (REPUBLICANOS/MG)
Dispõe sobre a política nacional de incentivo ao turismo rural.
Despachos: CAPADR -> CTUR -> CCJC
Atual Relator(a): Magda Mofatto (PL/GO)
Parecer
Parecer da Relatora, Dep. Magda Mofatto (PATRIOTA-GO), pela aprovação.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
Visa incentivar o empreendimento turístico no ambiente rural, de preferência os de base
familiar e comunitária com o intuito de fomentar a geração de emprego e renda nas zonas
rurais, elevando a condição de vida no campo, e promovendo a utilização responsável e
sustentável dos recursos naturais
 
Resultado:
Aprovado o Parecer.
 Ordem: 34
CD PL 3355/2023 – (ORDINARIA)
Autor(a): Júnior Mano (PL/CE)
Confere ao Município de Milhã, no Estado de Ceará, o título de Capital Nacional da Terra do
Leite.
Despachos: CAPADR -> CCJC (T)
Atual Relator(a): Aj Albuquerque (PP/CE)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. AJ Albuquerque (PP-CE), pela aprovação.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
O município cearense possui a bovinocultura de leite dinamizada na sua economia local, além
de ser responsável por uma significativa geração de empregos e pela sustentabilidade
financeira de numerosas famílias agricultoras. A distinção de Milhã como a Capital Nacional
da Terra do Leite trará benefícios para a preservação e valorização da cultura local. A
produção leiteira é uma tradição profundamente arraigada na história e no dia a dia dos
habitantes dessa região.
 
Resultado:
Não deliberado.
 Ordem: 35
CD PL 3600/2023 – (ORDINARIA)
Autor(a): Raimundo Santos (PSD/PA)
Institui o Programa Nacional de Incentivo e Comercialização do Açaí (PNICA).
Despachos: CAPADR -> CCJC (T)
Atual Relator(a): Pastor Diniz (UNIÃO/RR)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Pastor Diniz (UNIÃO-RR), pela aprovação.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
Propõe o Programa Nacional de Incentivo e Comercialização do Açaí (PNICA), visando
aumentar a produção e processamento do açaí, melhorando as condições de trabalho e renda
dos produtores. O PNICA visa incluir medidas para educação financeira, assistência técnica,
garantias, associativismo, pesquisa, desenvolvimento tecnológico, e autoriza parcerias para
garantir recursos eficazes. Criando espaços para apoiar, capacitar e qualificar os produtores.
 
Resultado:
Não deliberado.
 Ordem: 36
CD PL 4095/2023 – (ORDINARIA)
Autor(a): Raimundo Santos (PSD/PA)
Confere o título de Capital Nacional do Miriti ao município de Abaetetuba, no Estado do Pará.
Despachos: CAPADR -> CCULT -> CCJC
Atual Relator(a): Josivaldo Jp (PSD/MA)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Josivaldo Jp (PSD-MA), pela aprovação.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
O miriti é o nome da palmeira de buriti na forma falada da língua indígena tupinambá. Todas
as partes do miriti podem ser aproveitadas e utilizadas de maneira sustentável, não sendo
necessário cortar a árvore. O reconhecimento público pretendido, se dá em razão do
município de Abaetetuba representar o símbolo mundial do cultivo e das atividades laborais
envolvendo a fibra da árvore do miritizeiro.
 
Resultado:
Lido o Parecer pelo Relator. Iniciada a Discussão. Discutiu a Matéria o Dep. Raimundo
Santos (PSD-PA). Encerrada Discussão. Aprovado o Parecer.
 Ordem: 37
CD PL 5223/2023 – (ORDINARIA)
Autor(a): Rodrigo Estacho (PSD/PR)
Confere o título de“Capital Nacional dos Pinheirais” ao Município de Turvo, localizado no
Estado do Paraná.
Despachos: CAPADR -> CMADS -> CCJC
Atual Relator(a): Sergio Souza (MDB/PR)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Sergio Souza (MDB-PR), pela aprovação.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
O município paranaense se destaca pela preservação das florestas de araucária e pela
produção de pinhão, atividades que fortalecem a identidade cultural e econômica local, e é
elogiado por seu compromisso com o turismo sustentável.
 
Resultado:
Lido o Parecer pelo Relator. Aprovado o Parecer.
 Ordem: 38
CD PL 5277/2023 – (ORDINARIA)
Autor(a): Thiago Flores (MDB/RO)
Dispõe sobre a suspensão de pagamento de financiamentos relacionados à atividade rural em
virtude das inundações e/ou estiagens extremas nos municípios do Estado de Rondônia.
Despachos: CAPADR -> CFT -> CCJC
Atual Relator(a): Roberto Duarte (REPUBLICANOS/AC)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Roberto Duarte (REPUBLIC-AC), pela aprovação.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
Busca a postergação dos pagamentos dos financiamentos no âmbito do crédito rural, para
dar oportunidade para que as pessoas atingidas tenham uma carência no pagamento e
possam se reerguer nos próximos anos. Outrossim, o projeto ainda desobriga de pagamento
os pequenos agricultores que comprovadamente tiveram perdas da sua produção,
resguardando o elo mais frágil da cadeia.
 
Resultado:
Lido o Parecer pelo Relator. Vista ao Deputado Raimundo Costa.
 Ordem: 39
CD PL 5585/2023 – (ORDINARIA)
Autor(a): Welter (PT/PR)
Altera o § 1º do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e o § 1º do art. 11 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre a qualificação do produtor rural como
segurado especial independentemente do valor auferido com a comercialização da sua
produção.
Despachos: CAPADR -> CPASF -> CFT -> CCJC (T)
Atual Relator(a): Gabriel Mota (REPUBLICANOS/RR)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Gabriel Mota (REPUBLIC-RR), pela aprovação.
 
ORIENTAÇÃO FPA
ANALISANDO
 
Resultado:
Não deliberado.
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 10:00 Reunião Deliberativa
CTRAB – Comissão de Trabalho
Local Objetivo Status
Anexo II,
Plenário 12

Eleição dos Vices-Presidentes e discussão e votação
de propostas legislativas Encerrada (Final)

Proposições em pauta
 Ordem: 8
CD REQ 25/2024 CTRAB – (DIVERSOS)
Autor(a): Capitão Alberto Neto (PL/AM)
Requer aditamento ao Requerimento n° 11/2024, aprovado no dia vinte de março de 2024, a fim
de incluir convidado para a Audiência Pública destinada a debater sobre o Projeto de Lei nº
3.320/2023, que acrescenta artigo à Consolidação das Leis do Trabalho para dispor sobre a
jornada de trabalho dos empregados de indústrias de abate, fabricação e processamento de
carnes e derivados destinados ao consumo humano.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado.
 Ordem: 9
CD PLP 42/2023 – (PRIORIDADE)
Autor(a): Alberto Fraga (PL/DF)
Regulamenta o art. 201, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, para dispor sobre os requisitos
e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral
de previdência social, nos casos de atividades exercidas sob condições especiais que
prejudiquem a saúde, e dá outras providências.
Despachos: CTRAB -> CTRAB -> CPASF -> CFT -> CCJC -> PLEN
Atual Relator(a): Geovania de Sá (PSDB/SC)
Parecer
Parecer Reformulado, Dep. Geovania de Sá (PSDB-SC), pela aprovação deste, do PLP
245/2019, do PLP 174/2023, e do PLP 231/2023, apensados, com Substitutivo.
 
ORIENTAÇÃO FPA
ANALISANDO
 
Resultado:
Lida a Complementação de Voto ao Parecer apresentada pela Relatora, Deputada Geovânia
de Sá. Discutiram a Matéria: Dep. Alexandre Lindenmeyer (PT-RS), Dep. Erika Kokay (PT-
DF), Dep. Alfredinho (PT-SP), Dep. Sanderson (PL-RS) e Dep. Leonardo Monteiro (PT-MG).
Apresentado o Destaque de bancada pelo Deputado Luiz Gastão, Vice-Líder da Bancada do
MDB, PSD, Republicanos e Podemos. Votação em Separado do Destaque que traz a
supressão do “art. 57-B, III, b”, constante no art. 2º na redação dada pelo Substitutivo
apresentado pela relatora, ao PLP 42/2023 e apensados. Discutiram a votação do Destaque
apresentado os Deputados Luiz Gastão (o Deputado Luiz Gastão retirou o voto em separado
que apresentou), Alfredinho, Duarte Jr., Leonardo Monteiro, Túlio Gadelha, Alexandre
Lindenmeyer, Vinicius Carvalho e Geovânia de Sá.  Aprovado o Parecer com
Complementação de Voto, ressalvado o Destaque apresentado. Apresentou voto em separado
o Deputado Luiz Gastão.  Aprovado o Destaque, com os votos contrários dos Deputados
Alfredinho, Túlio Gadelha, Leonardo Monteiro e Geovânia de Sá. Fica modificado o texto da
Relatora Geovânia de Sá. Verificação da votação do Destaque solicitada pelo Deputado
Alfredinho, Vice-Líder da Federação PT, PCdoB e PV em razão do resultado, em votação
simbólica. Passou-se à votação pelo processo nominal. Retirado o pedido de verificação de
votação, por solicitação do autor, Deputado Alfredinho. Aprovado o Parecer Reformulado,
com a supressão do texto destacado referente ao “art. 57-B, inciso III, alínea “b””, constante
no art. 2º do Substitutivo ao PLP 42/2023 e apensados, apresentado pela relatora.
 Ordem: 9
CD PLP 42/2023 – (PRIORIDADE)
Autor(a): Alberto Fraga (PL/DF)
Regulamenta o art. 201, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, para dispor sobre os requisitos
e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral
de previdência social, nos casos de atividades exercidas sob condições especiais que
prejudiquem a saúde, e dá outras providências.
Despachos: CTRAB -> CTRAB -> CPASF -> CFT -> CCJC -> PLEN
Atual Relator(a): Geovania de Sá (PSDB/SC)
Parecer
Parecer Reformulado, Dep. Geovania de Sá (PSDB-SC), pela aprovação deste, do PLP
245/2019, do PLP 174/2023, e do PLP 231/2023, apensados, com Substitutivo.
 
ORIENTAÇÃO FPA
ANALISANDO
 
Resultado:
Lida a Complementação de Voto ao Parecer apresentada pela Relatora, Deputada Geovânia
de Sá. Discutiram a Matéria: Dep. Alexandre Lindenmeyer (PT-RS), Dep. Erika Kokay (PT-
DF), Dep. Alfredinho (PT-SP), Dep. Sanderson (PL-RS) e Dep. Leonardo Monteiro (PT-MG).
Apresentado o Destaque de bancada pelo Deputado Luiz Gastão, Vice-Líder da Bancada do
MDB, PSD, Republicanos e Podemos. Votação em Separado do Destaque que traz a
supressão do “art. 57-B, III, b”, constante no art. 2º na redação dada pelo Substitutivo
apresentado pela relatora, ao PLP 42/2023 e apensados. Discutiram a votação do Destaque
apresentado os Deputados Luiz Gastão (o Deputado Luiz Gastão retirou o voto em separado
que apresentou), Alfredinho, Duarte Jr., Leonardo Monteiro, Túlio Gadelha, Alexandre
Lindenmeyer, Vinicius Carvalho e Geovânia de Sá.  Aprovado o Parecer com
Complementação de Voto, ressalvado o Destaque apresentado. Apresentou voto em separado
o Deputado Luiz Gastão.  Aprovado o Destaque, com os votos contrários dos Deputados
Alfredinho, Túlio Gadelha, Leonardo Monteiro e Geovânia de Sá. Fica modificado o texto da
Relatora Geovânia de Sá. Verificação da votação do Destaque solicitada pelo Deputado
Alfredinho, Vice-Líder da Federação PT, PCdoB e PV em razão do resultado, em votação
simbólica. Passou-se à votação pelo processo nominal. Retirado o pedido de verificação de
votação, por solicitação do autor, Deputado Alfredinho. Aprovado o Parecer Reformulado,
com a supressão do texto destacado referente ao “art. 57-B, inciso III, alínea “b””, constante
no art. 2º do Substitutivo ao PLP 42/2023 e apensados, apresentado pela relatora.
 Ordem: 9
CD PLP 42/2023 – (PRIORIDADE)
Autor(a): Alberto Fraga (PL/DF)
Regulamenta o art. 201, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, para dispor sobre os requisitos
e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral
de previdência social, nos casos de atividades exercidas sob condições especiais que
prejudiquem a saúde, e dá outras providências.
Despachos: CTRAB -> CTRAB -> CPASF -> CFT -> CCJC -> PLEN
Atual Relator(a): Geovania de Sá (PSDB/SC)
Parecer
Parecer Reformulado, Dep. Geovania de Sá (PSDB-SC), pela aprovação deste, do PLP
245/2019, do PLP 174/2023, e do PLP 231/2023, apensados, com Substitutivo.
 
ORIENTAÇÃO FPA
ANALISANDO
 
Resultado:
Lida a Complementação de Voto ao Parecer apresentada pela Relatora, Deputada Geovânia
de Sá. Discutiram a Matéria: Dep. Alexandre Lindenmeyer (PT-RS), Dep. Erika Kokay (PT-
DF), Dep. Alfredinho (PT-SP), Dep. Sanderson (PL-RS) e Dep. Leonardo Monteiro (PT-MG).
Apresentado o Destaque de bancada pelo Deputado Luiz Gastão, Vice-Líder da Bancada do
MDB, PSD, Republicanos e Podemos. Votação em Separado do Destaque que traz a
supressão do “art. 57-B, III, b”, constante no art. 2º na redação dada pelo Substitutivo
apresentado pela relatora, ao PLP 42/2023 e apensados. Discutiram a votação do Destaque
apresentado os Deputados Luiz Gastão (o Deputado Luiz Gastão retirou o voto em separado
que apresentou), Alfredinho, Duarte Jr., Leonardo Monteiro, Túlio Gadelha, Alexandre
Lindenmeyer, Vinicius Carvalho e Geovânia de Sá.  Aprovado o Parecer com
Complementação de Voto, ressalvado o Destaque apresentado. Apresentou voto em separado
o Deputado Luiz Gastão.  Aprovado o Destaque, com os votos contrários dos Deputados
Alfredinho, Túlio Gadelha, Leonardo Monteiro e Geovânia de Sá. Fica modificado o texto da
Relatora Geovânia de Sá. Verificação da votação do Destaque solicitada pelo Deputado
Alfredinho, Vice-Líder da Federação PT, PCdoB e PV em razão do resultado, em votação
simbólica. Passou-se à votação pelo processo nominal. Retirado o pedido de verificação de
votação, por solicitação do autor, Deputado Alfredinho. Aprovado o Parecer Reformulado,
com a supressão do texto destacado referente ao “art. 57-B, inciso III, alínea “b””, constante
no art. 2º do Substitutivo ao PLP 42/2023 e apensados, apresentado pela relatora.

 10:00 Reunião Deliberativa
CME – Comissão de Minas e Energia
Local Objetivo Status
Anexo II,
Plenário 14 Discussão e votação de propostas legislativas Encerrada (Final)

Proposições em pauta
 Ordem: 3
CD REQ 20/2024 CME – (DIVERSOS)
Autor(a): Otto Alencar Filho (PSD/BA)
Requer a realização de Audiência Pública Conjunta entre a Comissão de Minas e Energia e a
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural com o objetivo de
discutir o Projeto de Lei nº 4338/2023, de minha autoria, o qual institui o Programa
Emergencial para Fabricação de Amônia e Ureia e estabelece subvenção econômica para o uso
de gás natural como matéria-prima desses produtos.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado. Subscrito pelos Deputados Sidney Leite e Júlio Lopes. Aditado para inclusão da
ABIOGÁS na lista de convidados, por sugestão do Deputado Bandeira de Mello.

 10:30 Reunião Deliberativa
CVT – Comissão de Viação e Transportes
Local Objetivo Status
Anexo II,
Plenário 11 Discussão e votação de propostas legislativas Encerrada (Final)

Proposições em pauta
 Ordem: 23
CD PL 4861/2023 – (ORDINARIA)
Autor(a): Hugo Leal (PSD/RJ)
Dispõe sobre a adoção de uma política de incentivos visando à transição para a utilização de
combustíveis com menores índices de emissões.
Despachos: CVT -> CMADS -> CME -> CFT -> CCJC
Atual Relator(a): Diego Andrade (PSD/MG)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Diego Andrade (PSD-MG), pela aprovação deste e das emendas de
comissão EMC1/2023 e EMC2/2023, com emendas de relator.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL COM RESSALVAS ✅
 
Resultado:
Lido o Parecer pelo Relator. Aprovado o Parecer.

 14:00 Reunião Deliberativa
CMULHER – Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher
Local Objetivo Status
Anexo II,
Plenário 14 Discussão e votação de propostas legislativas Encerrada (Final)

Proposições em pauta
 Ordem: 3
CD REQ 3/2024 CMULHER – (DIVERSOS)
Autor(a): Coronel Fernanda (PL/MT)
Requer a realização de Audiência Pública para discutir sobre o Dia Nacional da Mulher Rural.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Aprovado.
 Ordem: 11
CD REQ 12/2024 CMULHER – (DIVERSOS)
Autor(a): Rogéria Santos (REPUBLICANOS/BA)
Requer realização de Audiência Pública para discussão do Projeto de Lei 1111/2022, que cria a
Comissão Interna da Mulher Trabalhadora (CIMT), que deverá ser instituída em médias e
grandes empresas para promover a segurança, a igualdade e o combate ao assédio e à
discriminação às mulheres.
ORIENTAÇÃO FPA
MONITORAR
 
Resultado:
Aprovado.

 14:00 Reunião Deliberativa
CDC – Comissão de Defesa do Consumidor
Local Objetivo Status
Anexo II,
Plenário 08 Discussão e votação de propostas legislativas. Encerrada (Final)

Proposições em pauta
 Ordem: 3
CD REQ 10/2024 CDC – (DIVERSOS)
Autor(a): Gisela Simona (UNIÃO/MT)
Requer a realização de Audiência Pública com o objetivo de debater os riscos associados ao
consumo de dispositivos eletrônicos para fumar sem registro na ANVISA ou por menores de
idade.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Discutiram a Matéria: Dep. Gisela Simona (UNIÃO-MT), Dep. Paulão (PT-AL) e Dep. Gilson
Marques (NOVO-SC). Aprovado com inclusão da Sra. Renata Ramos, da UFSC e do Sr.
Rodrigo Marinho, Ceo do Instituto Livre Mercado.
 Ordem: 15
CD PL 4831/2019 – (ORDINARIA)
Autor(a): Chico D’Angelo (PDT/RJ)
Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, que “institui normas básicas sobre
alimentos”, para obrigar que a embalagem de alimento in natura ou fracionado seja feita de
material transparente.
Despachos: CDC -> CCJC (T)
Atual Relator(a): Aureo Ribeiro (SD/RJ)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Aureo Ribeiro (SOLIDARI-RJ), pela aprovação, com substitutivo.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
Diante do exposto do parecer de nº4 somos, favoráveis em prosperar o projeto na forma do
substitutivo apresentado, pois traz ajustes redacionais, evitando distorções ou disfunções no
mercado. O texto original não considera a função das embalagens na conservação dos
produtos, que pode atuar como barreira contra a luminosidade, além do mais, gera
insegurança jurídica ao prever em seu texto “pequenas quantidades”, sem qualquer ressalva
ou definição clara, por se tratar de um conceito indefinido.
 
Resultado:
Não deliberado em razão do encerramento da Reunião
 Ordem: 24
CD PL 134/2022 – (ORDINARIA)
Autor(a): Pedro Lupion (PP/PR)
Dispõe sobre o Sistema de Informação da Qualidade do Diesel B ao Consumidor Final e dá
outras providências.
Despachos: CDC -> CME -> CCJC (T)
Atual Relator(a): Marx Beltrão (PP/AL)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Marx Beltrão (PP-AL), pela aprovação.
 
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
ARGUMENTAÇÃO
A criação e implementação da plataforma proposta, juntamente com a melhoria do Sistema
de Monitoramento da Qualidade do Diesel B, representam ferramentas essenciais para o
cumprimento das rigorosas regulamentações de segurança impostas aos agentes
regulamentados, protegendo clientes, colaboradores e o meio ambiente. Ao fornecer um
canal para denúncias, reclamações e relatos de problemas relacionados ao combustível,
seguidos de investigações e correções, essa medida garante a segurança dos consumidores.
 
Resultado:
Não deliberado em razão do encerramento da Reunião
 Ordem: 36
CD PL 4139/2023 – (ORDINARIA)
Autor(a): Pedro Uczai (PT/SC)
Dispõe sobre o uso da palavra “mel” nas embalagens, rótulos e publicidade de alimentos.
Despachos: CDC -> CCJC (T)
Atual Relator(a): Roberto Monteiro Pai (PL/RJ)
Parecer
Parecer do Relator, Dep. Roberto Monteiro Pai (PL-RJ), pela aprovação, com substitutivo.
 
ORIENTAÇÃO FPA
CONTRÁRIO ❌
 
Resultado:
Não deliberado em razão do encerramento da Reunião

 14:00 Reunião Deliberativa
CPASF – Comissão de Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e Família
Local Objetivo Status
Anexo II,
Plenário 04 Discussão e votação de propostas legislativas Encerrada (Final)

Proposições em pauta
 Ordem: 4
CD REQ 12/2024 CPASF – (DIVERSOS)
Autor(a): Rogéria Santos (REPUBLICANOS/BA)
Requer a realização de Audiência Pública no âmbito desta Comissão em conjunto com a
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural para debater a
inovação e o desenvolvimento tecnológico e sustentável na agricultura familiar.
ORIENTAÇÃO FPA
FAVORÁVEL✅
 
Resultado:
Subscrito pelos deputados Pastor Sargento Isidório, Andréia Siqueira, Filipe Martins e
Franciane Bayer. Aprovado.
 Ordem: 14
CD PL 4431/2008 – (ORDINARIA)
Autor(a): Carlos Zarattini (PT/SP)
Dá nova redação ao caput do art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, determinando
novas normas para contratação do trabalhador safrista, a correta aferição e medição de sua
produção, bem como a obediência às normas existentes de proteção a sua segurança e saúde e
à legislação trabalhista e previdenciária em vigor.
Despachos: CPASF -> CAPADR -> CTRAB -> CCJC
Atual Relator(a): Flávia Morais (PDT/GO)
Parecer
Parecer da Relatora, Dep. Flávia Morais (PDT-GO), pela aprovação do PL 4431/2008 e do PL
2573/2015, apensado, com substitutivo, e pela rejeição do PL 5638/2009, e do PL 1254/2015,
apensados.
 
ORIENTAÇÃO FPA
CONTRÁRIO ❌
ARGUMENTAÇÃO
O projeto em comento foi proposto em 2008, há 16 anos, mostrando-se obsoleto, uma vez que
obriga a confirmação dos métodos de aferição do trabalho por produção, trata do intervalo
intrajornada, da jornada diária/semanal de trabalho e do repouso semanal remunerado,
partindo do pressuposto equivocado de que o contrato de safra seria informal. No entanto,
ressalto que o contrato safrista é formal e garante diversos direitos trabalhistas previstos na
Constituição Federal, na CLT e na Lei nº 5.889/73. Além disso, o projeto ignora as alterações
promovidas pela Reforma Trabalhista, que foram benéficas aos trabalhadores.
 
Resultado:
Retirado de pauta, de ofício, a pedido da relatora, restou prejudicado o requerimento de
retirada de pauta.

 15:00 Mesa Redonda
CEENERG – Comissão Especial para estudo, avaliação e acompanhamento das iniciativas e
medidas adotadas para transição energética – Fontes Renováveis e Produção de Hidrogênio
Verde no Brasil
Local Objetivo Status

Anexo II,
Plenário 06

Experiências internacionais na produção de
hidrogênio  Mesa Redonda  Tema: Experiências
Internacionais na Produção de Hidrogênio 
Convidados:  OLIVER RÖPKE, Presidente do Comité
Econômico e Social Europeu (confirmado); e 
MARIAN SCHUEGRAF, Embaixadora da Delegação
da União Europeia no Brasil (confirmada). 
Requerimento nº 3/2024, do Dep. Arnaldo Jardim

Encerrada
 

 

11/04/2024 – quinta-feira
 

 10:00 Audiência Pública
CAPADR – Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural
Local Objetivo Status
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Anexo II,
Plenário 06

Dificuldades para o acionamento do Proagro 
Convidados:  1) CLAUDIO FILGUEIRAS PACHECO
MOREIRA, chefe de unidade do Departamento de
Regulação, Supervisão e Controle das Operações do
Crédito Rural e do Proagro (Derop) – Banco Central
do Brasil; (confirmado)  2) DIRCEU SCHMIDT,
diretor da Federação dos Trabalhadores na
Agricultura do Estado de Santa Catarina – FETAESC
(participação virtual confirmada);  3) JELSON
GESSER, presidente da Associação dos Produtores
de Cebola de Santa Catarina – APROCESC
(confirmado); e  4) CÉLIO PORTO, coordenador
técnico da Comissão de Política Agrícola do Instituto
Pensar Agropecuária – IPA (confirmado).    (REQ
3/2024 e REQ 32/2024 CAPADR, ambos do deputado
Pezenti)

Encerrada
 

 

 


